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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de consulta efetuada pela equipe de Supervisão da DER Leste - 1 sobre a obrigatoriedade, por parte de instituições credenciadas para emitir parecer técnico, nos termos da Deliberação CEE Nº 105/11, de apresentar os referidos pareceres para seus cursos.

Em outras palavras, as questões propostas são:
1. A medida estabelecida na Portaria CEE/GP Nº 479/2013: “as instituições credenciadas nos termos da Deliberação CEE Nº 105/11 ficam desobrigadas de solicitar parecer técnico para seus cursos” (Artigo 3º), aplica-se a todos os cursos que vierem a ser oferecidos pelas instituições credenciadas?

2. A aplicabilidade do item 2.2.3 da Indicação CEE Nº 108/11: "O especialista não poderá pertencer à mesma instituição, cujo curso esteja sendo avaliado." Como fica este dispositivo com relação às instituições credenciadas? 

3. Se as Instituições credenciadas não são obrigadas a apresentar parecer técnico nos termos da Deliberação CEE N° 105/11, os cursos autorizados antes da edição desta mesma Deliberação poderão ter seus Planos de Curso analisados e aprovados pela Diretoria de Ensino?

1.2  APRECIAÇÃO

O que se pretendeu com a Portaria CEE/GP Nº 479/2013, foi deixar claro que as instituições credenciadas, nos termos da Deliberação nº 105/2011, estão desobrigadas de solicitar parecer técnico para os cursos para os quais elas estão credenciadas a emitir pareceres técnicos. Como exemplo, podemos citar uma instituição credenciada para emitir parecer técnico sobre um curso de Técnico em Transação Imobiliária (TTI). Se esta instituição quiser criar um curso próprio, de TTI, não precisará de parecer técnico. Porém, se ela pretender criar um Curso de Técnico em Programação de Jogos Digitais, necessitará de parecer técnico, por não ser esta a sua área de atuação (ou de autorização).

De acordo com o item 2.2.3 da Indicação CEE Nº 108/11, "O especialista não poderá pertencer à mesma instituição, cujo curso esteja sendo avaliado”. Essa disposição não se aplica às instituições credenciadas, uma vez que elas estão dispensadas do parecer técnico. Aplica-se, portanto, aos especialistas que forem designados para emitir pareceres técnicos sobre cursos de outras instituições (que não as credenciadas), onde eles eventualmente possam estar ministrando aulas. 

A Portaria CEE/GP N° 479, de 9-12-2013, revogou as disposições em contrário, ou seja, revogou a Portaria CEE/GP Nº 450, de 10-10-2011, que previa, no Artigo 1º, § 1º, a obrigatoriedade de as escolas, que ofereciam curso técnico, atualizar seus planos de curso e protocolar o pedido em uma das instituições credenciadas, nos prazos previstos no cronograma e encaminhar cópia da comprovação à respectiva Diretoria de Ensino. Fica claro, neste artigo, que as instituições credenciadas receberiam os pedidos de atualização de planos de curso de outras instituições, mas elas, as credenciadas, não estavam obrigadas a fazer pedido semelhante para os seus próprios cursos. Portanto, os cursos autorizados antes da edição da Deliberação CEE Nº 105/2011 deverão estar em uma das seguintes situações: 1) se forem cursos de instituições credenciadas, e nas áreas do credenciamento, está dispensado o parecer técnico, devendo a análise e aprovação ser feitas diretamente pela Diretoria de Ensino; 2) se forem cursos de instituições não credenciadas, ou de instituições credenciadas, mas fora das áreas de credenciamento, exige-se o parecer técnico para análise e aprovação.

Deve-se lembrar, ainda, que o Artigo 3º da Deliberação Nº 105/2011 fixou um prazo máximo de três anos, a contar de 09/02/2011, para que os cursos técnicos, então autorizados, solicitassem nova aprovação de seus Planos de Curso. Prazo esse que se esgotaria em 09/02/2014, mas que foi prorrogado até 28/02/2014, para as instituições interessadas, e até 31/07/2014, para que as instituições credenciadas pela Deliberação CEE Nº 105/11 emitissem os pareceres técnicos solicitados.  

2. CONCLUSÃO

2.1 Responda-se à Diretoria de Ensino Região Leste - 1, nos termos deste Parecer.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.
                                                              São Paulo, 29 de outubro de 2015.

       Cons.ª Laura Laganá

Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Amélia Inoue, Débora Gonzalez Costa Blanco, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Maria Lucia Franco Montoro Jens, Nilton José Hirota da Silva, Rosângela Aparecida Ferini Vargas Chede e Sylvia Gouvêa.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 04 de novembro de 2015.

a) Cons.° Francisco Antônio Poli
Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de novembro de 2015.

Consª Bernardete Angelina Gatti

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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